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Governo do Estado de Minas Gerais
Sistgma Estadual de Meio Ambiente
Funclaçào Estadual do lteio Ambientê
Geténcie de Saneamênto Arnbiental

OFICIO NO 6ffi8M9/SISEMÁ/GESAN

Prezado Senhor:

Belo Horizonte, 10 de Dezembro de 2009.

.rü !.L Di

FL Ir
{

."i:
Por meio do Auto de Fiscalizaçáo no 0'15604/2009 de O111212O09, reÍere
vistoria realizada na área de disposiçáo Íinal de resíduos sólidos do município de
Divinópolis, Íoi constatado o lançamento de efluentes líquidos pela Gooperativa
Agropecuária de Divinópolis Ltda. na lagoa de tratamento de lixiviados do
depósito de lixo do município de Divinópolis, conforme relatório ÍotográÍico anexo.

Sendo assim, foi lavrado o Auto de lnfraçáo no OO7973|2OO9, que ora
encaminhamos anexo, acompanhado de cópia do Auto de Fiscalizaçáo
noO l 5604/2009 e relatório fotográfico.

O autuado deverá cessar o lançamento de efluentes na referida lagoa, cievendo
atender às determinaçôes do licenciamento ambiental do empreendimento.

Na oportunidade, lembramos que, nos teÍmos da Legislaçáo Ambiental vigente, o
autuado dispóe do prazo de vinte dias, contados do recebimento do Auto de
Infraçáo, para apresentar defesa endereçada à Fundaçáo Estadual do Meio
Ambiente, Rua Espírito Santo,495, Centro, Belo Horizonte/MG, CEP 30.160-030.

Respeitosamente,

)
F isco Pinto da Fonseca

Gerente Sanêamento Ambiental

Ao Sr,
Humberto Pozzolini - Responúvei legal pelo empreendimento
Cooperativa AgropeGiáÍia de Divinópolis Ltda.
Av, Governador Magalháes Pinto, 879, BaiÍro NiteÍói
35,500-221 - Divinópolis - MG

t,

REF: Encaminhamento de Auto de lriíraçgo
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- ORIEITAÇÕES PAR{ A DF,FF,§A

O autuado poderá apresentar defesa dirigida ao órgão ou entidade Íesponsàvêl
pela autuação, no prazo dê vinte dias contados da notificação do auto de infraÇão.
sendo- lhe facultada a juntada de lodos os documentos que julgar convenientes à defesa.
.niêpendente dc Cepósito prévio ou cauçào.

A peça de dêfesa deverá @nter os seguintes dados:
| .3iiôn.lade aüt r r;r'tistÍativã cu úrgào a que se diriqe;
ll - identiÍicaÉo complêtâ do autuado, com a apresêntação decópia do documerrto de

rnscíiçào n.) ÍUinistério da Fazenda - CPF ou CNPJ e. quando for o caso. contÍâta socra! ê
últlma altêraçao;

lll - número do auto de infração correspondente;
lV - o endeÍeço do autuado ou indicação do local para o recebimento de notificaÇôes.

intimações e comunicações;
V - formulação do pedido, com exposição dos fatos e seus fundamentos; e
i/! - a data e assinatura do requerente ou de seu procurador.

As grovas propostas pelo autuado poderão sêr
,,iiôJa ilá á,riúilijade julgadora compeier)te.

at,
,3S

ô

recusadas, rnediante Cecisãc

ato da apÍesentaçáo da defesâ, pêla ju
ia remetidc à cont:lttsãc rja ar rtoriciado iiric;

l,s rerqu;:ilcs íorn:ais indi;aics 3arma, quando ausenles da peçã
0ldda, no pÍazo de viote tíias or:ntados da notificaçãa do autc Ce rnfÍaçãc.
ados dez dias, após sua notificação, sob pena de aplicaçáo da penalidade

FÍ. \\l- i-l \l)\('\(, t:§l \Dl \1. l)I' .\\ÍBl! \TI

IG^}t. INSTI'I t O ]UINEIRO DE CESI-ÃO DAS .IGLI.{S
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Governo do Estado de Minas Gerais
Sistema Estadual de Meio Ambiente
Fundaçâo Estadual do Meio Ambiente
Gerência dê Saneámento Ambiental

LEVANTAMENTO FOTOGRÁFICO

Prefeitura Municipal de Divinópolis
Depósito de Lixo

Vistoria realizada em 0111212009

o(

o

2Gerencia de Saneamento Feam.2009

.,..



/J

Foto 0í - No momento da vistoria foi constatado presença de um caminhão na
área do depósito de lixo do município de Divinópolis.

Foto 02 - Constatou-se um caminhão da empresa Karinho, fazia o descarte
inegular de resíduos provenientes de laticínio na lagoa de acumulação de
chorume, na área de disposição de lixo do município.

?Gerencia de Saneamento Feam.2009
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Foto 03 - Vista lateral do caminhão fazendo manobra após realizar o descarte
na área do depósito de lixo.

Foto 04 - ldentiÍicação do caminhão saindo do local de onde foi realizado o
descarte irregular.

4GeÍencia de Saneamento Feam.2)Ag
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Governo do Estado de Minas Gerais
Sistema Estadual de Meio Ambiente
Fundaçào Esâdual do Heio Ambiênte
GeÉncia de San€á,mento Amüenbl

LEVANTAMENTO FOTOGNÁTICO

Prefeitura Municipal de Divinópolis
Depósito de Lixo

Vistoria realizada em 01 I 1212009
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Foto 01 - No momento da vistoria foi constatado presença de um caminhão na
área do depósito de lixo do município de Divinópolis.

Foto 02 - Constatou-se um caminhão da empresa Karinho, fazia o descarte
inegular de resíduos provenientes de laticínio na lagoa de acumulação de
chorume, na área de disposição de lixo do município.

Gerencia de Saneamento Feam.2OOg

,I

!

I

c.
N{U

- i-\,'.L I llf
F--
I
Il{

I
4

.-í.-
lqÉ.lrà,r

lô,
a

l I4:U8

J

I

'rl

i

Ér!' j',ir$ÊÉi-Ú<+-

r-t

m'
\



"xã\
ô

@},

Foto 03 - Vista lateral do caminhão Íazendo manobra após realizar o descarte
na área do depósito de lixo.

Foto 04 - ldentificação do caminhão saindo do local de onde foi realizado o
descarte irregular.

4Gerencia de Saneamento Feam.2009
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GOVERf,O DO ESTAIX' DE MIíIÂSGERAIS

Secretaria de Estado de fíeio AmbbnE e oêlenúoluimenb Susffivel
Funda@ Estadual do llleb Aírttbnte - FEAítt

Gabinete
Ítúdeo de Autos dê lnfraÉo

PRoCESSO N": 56119861010D010 (CAP 677630/2019)

A§SIINTO: AI N' 7973l2m9

INTERESSADO: C(X)PERATIVA AGROPECUIIRIA DE DTVINÓPOLIS LTDA.

ANÁLISE

O empreendimento foi auürado pela prática da infração tipificada no aÍL 83,.anexo I,

codigo 122, do Decreto Estadual n" 214.t4412008, restes moldes:

"Foi constatado o lançamento de efluentes líquidos pela empresa na lagoa de

íratamenÍo de lixiviados do deposito de lito do muntcípio de Divinopolis,

c o nformc r e I atór io ío t o gr áfr c o anexo ".

Foi aplicada multa simples no valor de R§ í).1X)1,]X) (cinquente mil e um reeis),

considerando a classificação graüssima da infração e o porte grande do empr,eendimento.

Estabelecen, aind4 a fiscal, no Aúo de Fiscalização no 797312009: "Fica embmgado o

lançamento de efluentes na lagoa de tatamenÍo do depósito de lixo do município de

Divinopolk, devendo o antuodo atender its especificações do licenciamefio aubiental do

empreendimento".

O autuado apresentou defesa tempestiva as fls. 19160.

Assim, pssa-se, por opoÍtuDo, à análise d6 611Íi1s; ressalvando-se o disposto no et. 63 do

atual Decreto n" 47.3E32018, que aúoriza a autori.l"rle competente, a seu critério, adentrar

ao mérito mo que não atmdidos requisitos formais da defesa

Cooperativa Agropecuriria de Divinópolis Ltda alegou err síntese que:

1-

\)ÀLD

:s/§ Eri\

@

Cktrade Adninisüaliva Tancredo N6ves
Rodovia Papa João Paulo ll,4'l.lÍI - EdÍffcb Minas -í'andaí- BaiÍÍo SeÍrâ VeÍde

Telóne: 391$í231 - Cep: 3í6«).90O - Belo HoÍizonte / MG
,tonê page:

Processo Administrativo 677630/2019 - AI7973/2009 -Coop.Agrop. Divinópolis (35067541)         SEI 2090.01.0004169/2021-31 / pg. 11



GOVERIIO DO ESTAI'O DE MI]IASGERAIS

Secretaria de Estado de tÚeio ArnblelrE ê t csênrclvimertu SusEntâ,el

Fundafro Estadual do leio AmHênE -FEAM
GatÍnete
,lúdeo dê Autc dê lnfraÉo

o auto de infração seria insubsistente, utna vez que o ato praticado não se enquadra

no tipo infracional previsto no Decreto rf 44.84412008;

o beneficiamento de leite apresentaria potencial poluidor póximo a nulo e que nÍio

úliza em seu pÍocesso produtivo incorporação de qualquer produto químico capaz

de ocasionar dano ao meio ambiente;

não estava pÍesente no momento da lavratura do auto de infação;

se encontra inserta em viirios sistemas de proteção ambiental junto à comunidade

Divinopolitana;

nulidade do auto de infração por ausência de fundamentação;

requer conversão da multa em advertência.

Dessa fonna, p.rssamos à aruiüse da peça defensiv4 em observância aos princípios do

contraditorio e ampla defesa

Insta salientar, que o empreendimento autuado não apresentou motivos ou pÍovas capazes

de afastar a autuação.

O autuado inaugura sur peça defensiva sob o argumento de que o auto de infração seria

insubsistentÊ, urnâ vez que o ato por ele praticado não se enquadra no tipo infracional

previsto no Decreto n'M.84412008. Segundo aÍgumenta, não teria ocorrido ato atentatódo

ao meio ambiente, já que o benefieiamento de leite apresenta potencial polüdor proximo a

nulo e que não utiliza em seu pÍocesso produtivo incorporaçÍio de qualquer produto

químico capaz de ocasionar dano ao meio ambiente.

Cidade Âdminisúativa TancÍ€do tleves
Rodovia Papa João Paulo ll, 414Íi - Êdiffdo Minas -1o andar - BaiÍm Sên? Veíde

Telêbne: 391$123í - Cep: 3163O.9m - Belo HoÍizonte / MG
hoflte page:

Processo Administrativo 677630/2019 - AI7973/2009 -Coop.Agrop. Divinópolis (35067541)         SEI 2090.01.0004169/2021-31 / pg. 12



GOVERÍ{O DO ESÍADO DE MIíIAS GENAÉ

Secretaria de EsEdo dê Meb Arnblente ê Ír6ênrclYirnênto sl§Entáwl
FuÍldâéo Estaduâl do l,ie'E furuetrtê - FEAM

GaHnete
ilúdeodeÀrGdGlffio

As alegEções, contudo, não merecem pÍosp€rar, pols em nenhum mom€nto o

empeendim€nto apresentou motivos ou pmvas capazes de comprovar sras afirmações.

Em razão do princípio da precaução, que implica a inversão do ônus probatório, competia

ao defendente provar que não houve dano anrbiental. Cumprialhe, pois, trazer aos aúos a

comprovação de não existência polúção ou degradaçâo ambiental, em virtude do princípio

da inversÍlo do ônus da prova em matéria ambienlal.

No presente caso, os ag€,ntes fscalizadoÍes, muidos de fé pública e cryacidade técnica,

apuÍaÍam 'in loco", conforme registrdo no Aúo de Fiscalização no 156042fi)9, em

0lllü20ú, o lançamento de eflue,ntes líqüdos na lagoa de traamento de üúviados do

dqósito & lixo do município de Divinópolir Há, inclusive levetrmeírto folognírfico que

demonstra a situação apuada iÉo restando, portanto, dúvidas acerca da inftação cometida

Assinq após análisê da peça defensiv.a, se conclú que não foi afastada pelo defendente a

prrsrmção de legitimidade e veracidade do auto de infração.

Dessa forma há plena subsun@ do faúo à norma"visto que a empnesa flagrantemente

descartava resíduos solidos de laticínios na lago& Isso quer dizer que não hrí que se falar

em inexistência de enquadrmenÍo da conduta na capitula@ imprrtada nem tmpouco em

ausência de darc, Íeshdo contrgrrrada a infração do et 83, moro I, código 122, do

Decreto Estâdual n' 44.84412008.

A alegação trâo encontra firndamento. Quanto ao auto de fiscaliza@, esá orpressamente

registrado no. dcum€nto que foi lavrado por 3 (três) servidorcs, devidainente cÍ€denciados

para a atiúdade e portadores de presunção de verhade de seus os àtos. Além disso, a

vigoria foi acompaobada pelo Sr. Érico de Bessa Ribeiro, engeúeim da Prefeitura de

Ciêdê AdÍúnisüaliva TancÍedo tl6res
Rodoyia Paps Joáo Pado ll,41€ - Edificio Minâ§ -lo andaí - Banro SeÍra Veíde

Telêúone: 391$123í - Cep: 3163G9@ - 8êb HoÍizoÍltê / MG
l,oflre pagel

&td

À10€'

's F:

t=2

Firma a defendenle que o ato arlminisüativo seria impróprio deüdo a sua ausência no

momento da fiscalizaçâo e, ainda porque s€qu€Í foi comunicada acerca do procedimento.

Processo Administrativo 677630/2019 - AI7973/2009 -Coop.Agrop. Divinópolis (35067541)         SEI 2090.01.0004169/2021-31 / pg. 13



GOVERTO DO ESTATX) DE MITAS GERAIS

Secretarh de Estado dê Mêi,o AÍnbhntê e Desêmrolt iÍneÍto glstentável

Fundação Estaduat do i/ielo Amblentê - FEAÍI l
Gabinetê

údeo de Autoe de lnfreção

Divinópolis, e também pelo 4' Peloüio Especial de Meio Ambientg conforme também

consta no referido documento.

Acerca da afirmação de que não teria sido comunicada da lawatura do auto de infração, o

documento de fl. l8 compÍova que o Auto de Infração r" 797312009 foi deüdamente

recebido no endereço do autuado ha data de2710112010.

O empreendimento Cooperatira Agropecuária de Divinópolis Ltda, portanto, foi

adequadamente notfficatlo, oportunid.de em que foram reÍnetidos a ele o auto de

fiscalizaçiio e o auto de infração, possibilitando plenâ ciência quanto à penalidade aplicada"

seus fatos e fimdamentos. Vislumbra-se, assim, que o auhrado teve conhecimento da

traÍnitação do processo o qual serviu de fundamento à aplicação da penalidade e inclusive

se insurgiu através da apresentação de defesa adminisgs6v4 pelo que não há que se falar

em c€rceamento ou prejuím na defesa já que teve a ele oportunizado todos os meios de

prova que considerasse pertinentes.

Or4 o fato do empreendimeqto ser ativo na causa ambiental do município não o exime de

autuações e penalidades porventura coristaradas no exercício de suas atiüdades. Ou seja, as

medidas ambientais alegadamente promovidas não guardam relação com a infração

ambiental que culrninou no Auto de Infração.n" 7973/2009, lavrado em Íazão da

constatação de poluição ou degradação ambiental.

Defende o autuado, aindc a nulidade do auto de infiação por ausência de firndamentação.

Razão, contudo, não lhe assiste.

Cidade Adminisúaliva Tancredo Neres
Rodovia Papa João Paulo ll, 4í43 - Edificio Minas -1o andar - BairÍo S€Íra Veíde

Tebbne: 39í+123í - Cep: 3í60&900 - Belo HoÉontê / MG
home page'.

A seguir, aduz a defendente que não poderia ser considerada poluidora ou degradadora do

meio ambiente tendo em vista se encontraÍ inserta em . vrírios sistemas de proteçâo

ambiental junto à comrmidade Divinopolitana
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GOVER'{O [X' ESTADO DE MIÍ'IAIGERAIS
secÍctaria dê Estado de i,rdo Amblettte e De§enElvi!ÍEírto surtêntávêl
Fundaç5o Estadual do i,teio Ambhfite - FEAl,l

Gebineê
í{rfu dê Autos de InÍreção

Sabe-se que a motivação do ato nrrministrativo consisúe na exteriorização foÍmâl do

motivo, ou seja, na demomtração dos elemeúos fâicos e jurídicos que jusificam a sua

emissão. No caso sôb análise, nda-se que no cahpo E do ArÍo de Intação n" T)73f2009

presente a especificação da condrta apurada TraÍa.-se de espaço destinado à descÍiçâo da

infiação cometida de acordo com tipificaç& trazida pelo Anexo I do Decreto Estadual no

A4.8í4DOOE. Já as irrcgularidades coostatadas *tn loco- pelos agentes fiscalizadores

€trcontam-se dctalhadameúe discriminadas no Auto de Fiscalização no l560il/2009,

demonsrando todos os fitos ensejadores da auuagão. Isso $t€r diz€r $re não se trdou de

mera impressão, tdo em vista que os fiscais, mrmidos de fé priblica e c4acidade técnica,

identificarm inquestioúvel comêtimento de condr*a iàfracional.

Assim, houve a exposição completa das circunstâncias que levaram a Adminisraçâo

Pública a lavrar o auto de infraçilo, bem como o apontamento da norma infringida em

nítida observância ao princípio da motivaçiio.

Por derradeiro, requer a defendente a conversão da multa em penalidade de advertência.

Nesse ponto, Í€sta esclaÍ€cer-qrr o artigo 5E ô Deoeto n" 44.&441O8 é taxativo quanto à

hiÉtese de qücação da penatidade de advetência qu€ ocorrerá som€dte $rando forcm

praticaaas intaç0es classificádas ipmo lwo*:

Art. 58 - A adverlência será oplicadt quudo forem praticadu

c bs s ifrc adas c o mo leves.

Parágrafo único - Será determinodo prazo de no ruiximo ioventa dias àquele

que hower cometido infração lew, para a regulartzação cabível, cujo

descumprimeüo implicorá conversão da penalidade de advertência em multa

simples. (grifu nosso)

Ocorre que a defeodeirte praticou infração de natureza gravíssima afrsmdo-se, dewre, a

aplicação da penalftlade & adiErtência

Cidade Mminisfraliva TancÍedo Nerr€s
Rodorria Pape Joào Paulo ll, 4í4Í| - Ediffcb Minas -1o aÍrdaÍ - BaiÍo SeÍra VêÍrb

Teletunê: 39í51231 - Cep: 3í63G900 - Bêb Hodzonte / MG
ho{.r€ p@el

b5"L

/sÉtlhl

ê

= @

§

AtD
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GOVERITO DO ESTAIX) Df TilÍ{ASGERAIS
Secretaria de Estado dê Mêb Ambiêntê e tlesenvoluimento grstêÍtárel
tundaÉo Estadual do Meio Arnbiente - FEAM .

Gabin€tê
ÍlrÍdêo de Autoo de JnÍraÉo

Ant€ o exposto e diante da ausência de argumentos jurídicos capazes de descaracterizar a

fuüação cometida, remet€mos os autos ao Presidente da FEAM e sugerimos que seja

mantida a penalidade de multa m valor de R$ $.(XlfjX) (cinqnente mil e um rcrir), com

fundamento no artigo 83, Anexo I Código 122, do Decreto Lo 44.844n008.

Sugerimos, ainda a manuÍenção do embargo do lançamento de efluentes ne lagoe de

tr:rtrmento do deprósito de lixo do município de Divinópolis, até a devida regulaizzçáo

ambiental, em consonância com o art. 74, do Dçcreto n' 44.84412008, vigente à época da '

lavratura do auto de infração.

A consideração superior.

Belo Horizonte, 2l de setemb,ro de 2020.

I,aís Viana

Analista Ambiental

MASP 1.356.798-7

Cidadê Adminislrativâ TancÍ€do Nevsg
Rodoria Papa Joáo Paulo ll;4í€ - Edif,do Mine3 -ío aÍthr - B8iÍÍo S€.ra Vêíde

Tel€úone: 391s123í - Cep: 3163G900 - 8€b l-loÍizonE / MG
horrÉ page:
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Govemo do Estado de Minas Gerais
Secrctaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento SustentÁvel

Fundação E*adual do Meio Ambiente
GabircE
Nrúcleo&Aubde In@

66
DECrSÃO

O*lq-_ r-TF.

o PresilJenre da FUNDAÇÃO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - FEAM, noo

termos do aÍt. 1êC § 'lo da Lei no 7.772 de 8 de setembro e 1980, decide

manteÍ a penalidade de multa simples no \Íalor de R$ 50.@1,(X) (cinquenta mil

e um Íeais), eÍn consonância oom o art§o 83, Anexo l, Côdtgo 122, do Decreto

n.o 4.844.|2008, bem oomo a penalidade de embargo do lançamento de

eflueÍúes' na lagoa de fatamento do depósito'de lixo do município de

Divinópolis, até a devida regularizaçáo ambiental, em oonsonância com o aÍt.

74, do Decreto no 4.t}&t2008.

Dê ciência ao interessado na forma da lei. Em seguida, devem ser observados

os trámites processuais.

PROCESSO no 56/'t 98ti/01 0/20 1 0 (CAP 67 7 610120 19)

AUTO DE TNFRAÇÃO no 7973/2009

AUTUADO: COOPERATIVA AGROPECUÁRh DE DIVINÓPOLIS LTDA.

Beto Horizonte, â ? oe O c, [r1 lXf o de2O2O.

o-
TEIX RARE

Preside daF
NDÂO

a
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a ecnÉcn cÂmana NoRMATTvA REcURSAL Do copAu - cNR
Ao coNSELHo ESTADUAL oe polince AMBTENTAL - copAu
Cidade Administrativa Presidente Tancredo Neves,

Rodovia Papa João Paulo ll, n.o 4143, Edifício Minas, 1o Andar, Bairro Serra Verde

Belo Horizonte/MG

CEP.: 31.630-900

's Errls ts

RECEBEÍ}IO§
Ref: Processo Administrativo COMPAM/PA/No 56/1986/01012020

FOLHA

l/

tcARUBR

NÂUFEAfTI

$-rur§-
ASSilrA 7tiÁ

cooPERATtVA AGROPECUÁRn DE DIVINÓPOLIS LTDA., pessoa

jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n." 20.147.518/0001-60, sediada na

Avenida Governador Magalhães Pinto, n.o 879, Bairro Niterói, Divinópolis/MG, CEP.:

35.500-221, pêrante o ofício de n.o 28212020 NAI/GAB/FEAM/SISEMA, sobre o

indeferimento da Defesa apresentada ao Auto de lnfração n.o 797312009, manteve a
penalidade de multa no valor de R$50.00'l ,00 (cinquenta mil e um reais) e o embargo do

lançamento de efluentes na lagoa de tratamento do depósito de lixo no município de

Divinópolis/MG, até a devida regularização ambiental, inconformada com a decisão, vem

nos termos do art. 66 do Decreto n.o 47.383120181, interpor [S!|RSO, à Egrégia Câmara

Normativa Recursal do COPAM - CNR, consoante as seguintes razões de fato e de direito:

I. DA TEMPESTIVIDADE.

0í. lnfere-se do arl.44 do Decreto n3 47.3831082, o prazo de 30 (trinta) dias para

interposiçáo do Recurso Administrativo, contados do recebimento do ofÍcio anexo.

1 Art. 66. O recurso deverá ser apresentado no prazo de trinta dias, contados da cientificação da decisão
refêrente à defesa administretiva, indepêndentemente de depósito ou cauçáo, e deverá conter os seguintes
requisitos:
2 NL.44. O recurso devêrá ser interposto no prazo de trinta dias, contados da data da publicaçáo da decisâo
impugnada, por meio de requerimento escrito e fundamentado, facultando-se ao recorrente a juntada de
documentos que considerar convenientes.

i\

ti

Ruâ Marechal Foch, nú- 4t, 4o 3ndar, Graiaú
Belo Horizoi'!te,..\4c - CEP.: 3o.{,lr-189

tel: =55 312533-'Ut

CAP n.o 677630/20í9
Auto de lnfração n.o 7973/2009
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02. O recebimento do ofício ocorreu no dia 2511112020 (quarta-feira), in a

contagem do prazo para interposição do recurso no dia 2611112020 (quinta-feira),

terminando no dia 2511212020 (sexta-feira). Restando-se, portanto, tempestivo o Recurso.

II. SINTESE DOS FATOS.

03- A Recorrente fora autuada, nos termos do Auto de Fiscalização n.o

015604/2009, no dia0111212009, por lançar efluentes líquidos na lagoa de tratamentos de

lixiviados do depósito de lixo do município de Divinópolis/MG, sendo aplicado multa simples,

no valor de R$50.00í,00 (cinquenta mil e um reais), conforme relatório fotográfico anexo.

05. Na ocasião, o Recorrente foi proibido de realizar lançamento de efluentes na

Iagoa de tratamento do depósito de lixo do município de Divinópolis/MG, até a devida

regularização ambiental.

06. Logo em seguida, foi apresentado defesa administrativa às fls. í9/23, a qual

foi julgado improcedente, sendo mantido o Auto de lnfração n.o 007973/2009.

III. PRELIMINAR.

ilr.1. pREScRtÇÃo TNTERCORRENTE DO PROCESSO ADMTNTSTRATTVO.

07. lnicialmente cumpre informar que o processo administrativo se manteve

paralisado por mais de 03 (três) anos. lnfere-se nas fls. 19/60 que a defesa administrativa

foi juntada nos autos no dia 13/01/2010; no dia 0410512010 a defesa foi encaminhada para

decisão, conforme fl. 62; e às fls. 63/65-verso foi proferida decisão do ato punitivo no dia

21t09t2020.

S

2

Rua Marechal F{xh, nq 4r, {oandaÍ, Grajaa
Beiô Horízonts/Mc CEP-: 10..4,11 189

teL _55 312533 2552

rüww.maahadoilierdes.aoÍrl

04. Sendo em seguida, lavrado o Auto de lnfração n." 007973i2009,

acompanhado da cópia do Auto de Fiscalização n.o 015604/2009 e relatório fotográfico.

08. Verifica-se, portanto, que o processo permaneceu concluso desde o dia ,',

O4tOSt2OlOaté ser preferida a decisão do ato punitivo, que se deu üio somente no dia I \
21tOgl2O2O. Ou seja, o processo ficou í0 anos e 04 meses conclusos aguardando uma \üdecisão. U
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09. De acordo com o art. 21 , §2o, do Decreto 6.51412008, que dispõe s

infrações e sanções administrativas ao meio ambiente, a prescrição intercorrente incide no

procedimento administrativo paralisado por mais de 03 (três) anos pendente de julgamento

ou despacho. Vejamos:

"Àft. 21 . Prescreve em cinco anos a ação da administração
objetivando apurar a prática de infrações contra o meio ambiente,
contada da data da prática do ato, ou, no caso de infração permanente
ou continuada, do dia em que esta tiver cessado.

§ 20 lncide a prescriÇão no procedimento de apuracão do auto
de infração paralisado por mais de três anos. pendente de
ul amento ou des acho cujos autos serão arquivados de ofício

ou mediante requerimento da paÉe interessada, sem p§uízo da
apuração da responsabilidade funcional decorrente da paralisação."
(s.n.)

10. Neste mesmo sentido, tambem dispÕe o art. 10, §1o, da Lei 9.873/99, que

estabelece prazo de prescrição para o exercício de ação punitiva pela Administração

Pública Federal, direta e indireta:

'Art. 1o Prescreve em cinco anos a ação punitiva da Administração
Pública Federal, direta e indireta, no exercício do poder de polícia,
objetivando apurar infração à legislação em vigor, contados da data
da prática do ato ou, no caso de infração permanente ou continuada,
do dia em que tiver cessado.
§ 1o lncide a prescrição no procedimento administrativo paralisado
por mais de três anos, pendente de julgamento ou despacho, cujos
autos serão arquivados de ofício ou mediante requerimento da parte
interessada, sem prejuÍzo da apuração da responsabilidade funcional
decorrente da paralisação, se for o caso."

11. Assim, sempre que a administração pública se mantiver inerte pelo prazo de

03 (três) anos, sem qualquer justificativa, incidirá a prescrição intercorrente.

12. Em outras palavras, a Administração Pública deve praticar todos os atos

necessários para impulsionar o processo, para que seja alcançado o resultado útil do

mesmo em tempo hábil, sem que ocorra a caracterizaçáo da prescrição.

13. Ainda que se entenda pela não aplicação do prazo prescricional de 03 (úês)

anos para os processos administrativos estaduais, o Eg. Tribunal de Justiça de Minas 3

Rltâ MârechâlFôch, no.41, 4t áildar. Grajaú
Beio HarizôBtelMc - cEP: 1o..d,31-189

ae\ ,51312133 255"

'.§1&w-rlachàdomendes.coÍ!t
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Gerais, entende pela aplicação do prazo de 05 (cinco) anos para a ocorrência da prescrição

intercorrente. Senão vejamos:

"EMENTA: MANDADO DE SEGURANÇA - MULTA AMBIENTAL -
pRESCRTÇÃO TNTERCORRENTE ADMTNTSTRATTVA
OCORRENCIA - ORDEM CONCEDIDA.
Tratando-se de multa ambiental, o pÍazo prescricional é o quinquenal
contido no art. 1o do Decreto no 20.910132. Apesar de disciplinar o
Decreto as pretensÕes contra a Fazenda Pública, deve ser aplicado
extensivamente aos seus créditos, desde que outro prazo não seja
previsto em lei especial, em razão do princípio da isonomia.

DOr m ê ctncoFicando o processo administrativo DAralisado ais d

RUSRICJ

anos, deve ser reconhecida a Drescricão intercorrente
administrativa. (TJMG - Mandado de Segurança
1.0000.1 9.01 9868-9/000, Relato(a): Des.(a) Belizário de Lacerda, 7a

CÂMARA CíveL, lutgamento em 3ot11t2o2o, publicação da súmula
em 9.91!-4020" (9.n.)

"APELAÇÃO CíVEL. EMBARGOS A EXECUÇÃO FISCAL - MULTA
AMBTENTAL - PRESCR|ÇÃO TNTERCORRENTE - PROCESSO
ADMINISTRATIVO PARALISADO POR MAIS DE CINCO ANOS -
DECRETO N. 20.910/32 - RECONHECIMENTO - HONORARIOS -

PRINCíPIO DA CAUSALIDADE.
- "A regra de prescritibilidade no Direito brasileiro é exigência dos
princípios da segurança jurídica e do devido processo legal, o qual,
em seu sentido material, deve garantir efetiva e real proteção contra
o exercício do arbítrio, com a imposição de restrições substanciais ao
poder do Estado em relação à liberdade e à propriedade individuais,
entre as quais a impossibilidade de permanência infinita do poder
persecutório do Estado". (STF, RE 636886, Relator: ALEXANDRE DE
MORAES, Tribunal Pleno, julgado em 2OlO4l2O2O).
- Constatado oue o Drocesso administrativo DAra imoosicão de
multa ambiental ficou sem andamento DOr mais de cinco anos
deve ser reconhecida a ocorrência da prescrição intercorrente,

la incidência da fa eral da rescn o contida no Dec
n.20.91O132.
- O princípio da sucumbência deve ser compreendido sob a matriz do
princípio da causalidade, de maneira que a condenação ao
pagamento da verba honorária sucumbencial deve recair sobre
aquele que deu origem à instauração da lide. (TJMG - Apelação Cível
1.0097.15.001025-01001, Relato(a): Des.(a) Versiani Penna , 194

CÂMARA CívEr, jutgamento em 01t1ol202o, publicação da súmula
em 0611012O2O)" (S.n )

l

Rlta Marechal Foch, no. 4r, úo andaÍ, Graiaú
Belo Ho.izonte/Mc - CEP.: lo.43l-189

Lel +55 3t 2531,-2552.

rÀ'w!r-machadomendes.coÍr

\ü
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14. Cumpre ressaltar que a prescrição não é contada desde a lavra
auto de infração até seu fim, ou da lavratura do auto de infração até a decisão

administrativa,
administrativo.

mas sim contada da data de um ato até a data do próximo ato

'15. A prescrição intercorrente visa garantir o princípio da segurança jurídica, já

que a Recorrente não pode permanecer portempo demasiado na incerteza da cobrança de

um crédito que impactará diretamente em suas operaçÕes e seu planejamento.

Vejamos os ensinamentos de Romeu Thomé

"O instituto da prescrição intercorrente opera efeitos em benefício dos
próprios administrados. Prescrição significa a perda da ação atribuída
a um direito em consequência de seu não exercício no prazo legal. A
prescrição limita a ação punitíva do Estado, em prestígio ao
clássico princípio da segurança juridica. O não exercício de uma
pretensão acarrêta perda do direito de exercêJa. Pela prescrição,
mantendo-se inerte, ao Poder Público é subtraído o seu poder de
aplicar sanções ambientais. (SILVA, Romeu Faria Thomé da.
Manual de Direito Ambiental. 8. ed. Salvador: JusPodivm, 2018. p.

625t626)"

17. Ademais a Constituição Federal prevê, em seu art. 50, inciso LXXVlll, que "a

todos, no âmbito judicial e administrativo. são assegurados a razoável duração do processo

e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação" .

18. lnexistindo prazo específico na legislação estadual quanto à prescrição

intercorrente em processo administrativo para a aplicação de multa ambiental, deve ser

aplicada por isonomia, as relações entre Administração Pública e Administrado, ou seja, o

entendimento do STJ ora mencionado e/ou Decreto n.'20.910132, que prevê o prazo de 05

(cinco) anos para a cobrança de débitos da F azenda Pública.

19. Dessa forma, evidente a ocorrência da prescriçáo intercorrente deve ser

declarada a nulidade do processo administrativo. IJ

)

Rur Maie.hai Fo(h, r1o- 41, 40 andâ! craiaú
Beio Horizoúe,rMc CEP-: 10.431 1ti9

azl: +55 312533 25i2.

ÀtD

RUBRICÂ

l!'!sva.maahadoÊendes.aoi::

16.
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=IV. DO MERITO,

S/SEMA.
IV.I. DA NECESSIDADE DA REFORMA DA DECISAO.

20. lnicialmente cumpre informar que o ato combatido não se enquadra no tipo
penal pretendido pelo Decreto n.o 47.383/18, como será demonstrado abaixo, bem como

não há que se falar em ato atentatório ao meio ambiente, não podendo ocorrer aplicação

de multa.

21. lnfere-se nas fotos retiradas o despejo de leite in natura pela Recorrente e

nâo efluentes. Ademais , destarte informar que a Recorrente não utiliza no
processamento dê seus produtos substlincias químicas nocivas à saúde de seus

consumidores ou mesmo capaz de ocasionar dano ao meio ambiente.

22. O liquido descartado no lixiviado fora leile in natura, este não oferece qualquer

prejudicialidade ao bioma do depósito de lixo, visto que sua composição é: 1) água, 2)

extrato seco, 3) lactose, 4) proteínas, 5) gorduras e 6) sais minerais.

23. O auto de infração menciona que a Recorrente estava despejando efluente

(produtos líquidos ou gasosos resultantes dos esgotos domésticos urbanos, que sâo

lançados no meio ambiente). Sendo que na verdade o descarte realizado nas fotografias

anexas ao auto era de leite ln natura e não esgoto.

24. O agente de fiscalizaçáo equivocou-se na aplicação da referida multa, pois

entendeu que a Recorrente estava despejando esgoto no lixão devido ao forte odor, mas

na verdade o descarte era de leite in natura, substância que não causa danos ao meio

ambiente.

25. Na ocasião, foi aplicado a Recorrente a sanção mencionada no Código 122

do Decreto n.o 4.844108, rege que: "Causar poluição ou deqradação ambiental de

qualquer natureza que resulte ou possa resultar em dano aos recursos hídicos, âs espécles

vegetais e animais, aos ecosslsÍem as e habitats ou ao patrimônio natural ou cultural, ou
que preiudique a saúde, a seeuranÇa, e o bem estar da populaÇão".

26. Veja que o ato praticado pela Recorrente não pode ser hostilizado como

poluidor ou degradador do meio ambiente, visto que o bioma de desague se trata de lagoa 6

Rua Marechal Foch, no. 4r, 40 andar, Graiaú
Bê1o Horizonte/Mc - CEP.: Jo.4,31-189

tel: *55 tt 2513-2551

a

Fotth 11"

!Y11,iv-machadomendes.conr

$
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de tratamento de aeróbio de lixiviados, que operam em sistema biológico com residuos

orgânicos tal como o leite.

27. O ato realizado pela Recorrente não podê resultar em danos aos
recursros hídricos, vêz que o local é utilizado como tratamento de chorumê, como
constetado pelo próprio agente fi scalizador/autuante.

28. Assim, é certo que a Recorrente não incorreu no ato ora imputado, por não

haver previsão na lei do tipo penal pretendido, devendo este órgão declarar a

improcedência do auto de infração.

29. Por fim, cumpre informar que a empresa foi pioneira no ramo da fabricação

de laticínios, respeita e faz cumprir as normas da sociedade, da legislação ambiental,

difundindo enúe seus colaboradores a cultura da qualidade, da ética, honestidade, respeito

e comprometimento com o bem-estar de todos os envolvidos.

IV.II. OO PRINCiPIO DA PROPORCIONALIDADE.

30. lnicialmente, cumpre informar que o art. 1o da Constituição Federal3 dispõem

em seu bojo o princípio basilar, decorrente do Estado Democrático de Direito, presidi de

forma rígida a atuação do aparelho estatal na puniçáo e sancionamento de eventuais

infrações administrativas.

31. Vale ressaltar que o princípio da proporcionalidade, da correspondência entre

a conduta infratora e a sanção aplicada, sendo acolhido pela doutrina e pela jurisprudência

e decorre da própria finalidade das sanções administrativas. Significa que sanções

desproporcionais implicam em desvio de finalidade, comportamento vedado pela

Constituição Federal.

32. Conforme demonstrado no tópico alhures a Recorrente não despejou no

esgoto na lagoa de tratamento de aeróbio, mas sim realizou o descarte de leite in natura,

substância que não causa dano ao meio ambiente.

3 Art 1" A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do
Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: 7
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33 A sanção aplicada pêlo agênte fiscalizado, não resulta danos em

hídricos, visto que o bioma de despejo se trata de lagoa de tratamento de aeróbio de

lixiviados, que operam em sistema biológico com residuos orgânicos tal como o leite.

34. Dessa forma, é certo que a Recorrente não incorreu no ato imputado não

havendo que sê falar em pagamento da multa simples, no valor de R$50.001,00 (cinquentâ

mil e um reais).

35. Em razão do princípio da eventualidade, caso não entenda assim, requer a

diminuição do valor da pena de multa, por ser de direito, não tendo a empresa sequer
poluído o meio ambiente.

V. DOS PEDIDOS.

36. Prelimínarmentê, em razão da prescrição intercorrente que seja declarado

nulo o Auto de lnfração n.o 00797312009; visto que os autos se restaÍam concluso no dia

(04/05/2010) e a decisão do ato punitivo se deu no dia (2í109/2020), ou seja, í0 anos e
04 mêsês conclusos para proferir a decisão;

33. Caso o pedido preliminar não seja deferido, no mérito, requer a Recorrente

que seja reformada a decisão prolatada, sendo julgado totalmente procedente o recurso no

sentido de tornar insubsistente o Auto de lnfração n,o 007973/2009, por serem ilegítimas

suas pretensões, em Gzeo da nulidade apresêntada e consequentemente deve ser

considerado ilegal a aplicação da multa;

34. Portanto, em respeito ao princípio da eventualidade, caso não seja julgado

insubsistente o Auto de lnfração, conforme fundamentos expressos em epígrafe, deve ser

aplicado o Decreto n.o 47.383/í8, para fixação da multa no parâmetro de R$50.001,00

(cinquenta mil e um reais). Retirando-se a correção monetária e juros aplicados a este.

Termos em que, pede deferimento.

Belo Horizonte/Mc, 15 de dezembro de2020.
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